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Tribunal da Comarca de
Serviços do Ministério Público


Exm.º Senhor Procurador Adjunto


Clotilde, NIF.., residente em …, apresenta queixa crime por violação da
obrigação de alimentos (Artigo 250.º CP) contra Hemitério, NIF …, resi-
dente em …, o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:


01	O arguido é pai do menor Rui, nascido a 20-4-2006 (doc. 1),

02	Após o divórcio dos respectivos progenitores, por acordo ho-
mologado por sentença proferida em 3 de Outubro de 2011,
transitada em julgado, no âmbito do processo de regulação
do poder paternal que correu termos sob o nº 979/11.0
TBTMR, do 3º Juízo deste Tribunal, foi determinado que
o menor Rui ficasse confiado à guarda e cuidados da mãe,
ora queixosa, ficando o arguido obrigado a contribuir com a
quantia mensal de €100 (cem Euros), a título de pensão de
alimentos devidos ao seu filho, (conforme teor de certidão
doc. 2).

03	Quantia que deveria ser paga até ao dia 8 de cada mês e en-
tregue directamente à mãe do menor.

04	O arguido, apesar de possuir meios para o fazer, nunca pagou
qualquer quantia, a título da pensão de alimentos, a que fora
judicialmente obrigado a pagar.
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05	O menor reside com a mãe, que exerce as funções de bal-
conista, num estabelecimento comercial, auferindo o salário
mínimo nacional;

06	O menor não possui bens, nem rendimentos próprios.

07	Encontrando-se na dependência exclusiva da mãe, cuja única
fonte de sustento é o vencimento por ela auferido.

08	Em virtude do não pagamento da pensão de alimentos devi-
da ao menor, a queixosa teve de recorrer à ajuda de familiares,
designadamente, a avó materna do menor, para lograr satis-
fazer as necessidades básicas do filho, designadamente, fazer
face às despesas de educação e sustento do mesmo.

09	O menor recebe explicações, pelas quais a respectiva mãe
paga cerca de € 70 (setenta Euros) mensais.

10	O menor padece de muitas alergias, pelo que é sujeito com
frequência, a várias consultas médicas por € 50.

11	O arguido aufere rendimentos, nomeadamente trabalha para
o seu pai no Stand de Automóveis que aquele possui, o qual
lhe paga cerca de 2000 €/mês, relativos às comissões de venda
de alguns carros que vai fazendo ao pai.

12	O arguido vive em casa dos seus pais, casa essa livre de quais-
quer ónus ou encargos,

13	pelo que quanto à alimentação e outros gastos, o arguido pra-
ticamente nada gasta, sendo que são os seus pais que compram
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as mercearias para a casa e ele come juntamente com eles, e
pagam as despesas com gás, água, luz, internet e telefone.

14	Sabendo que está obrigado judicialmente a pagar a quantia
mensal de cem euros, a título de pensão de alimentos devi-
dos ao seu filho menor e, no entanto, nunca pagou qualquer
quantia, o que quis, com o propósito de se eximir ao paga-
mento das prestações alimentares que sabe serem-lhe legal e
judicialmente exigíveis e às quais, por acordo com a mãe do
seu filho, se obrigou.

15	Mais sabe que, ao não proceder ao pagamento da pensão de
alimentos devida ao seu filho menor, põe em causa as suas ne-
cessidades básicas e que só com o auxílio de outros familiares,
é que o menor vê satisfeitas tais necessidades e todavia, quis
actuar da forma descrita.

16	O arguido agiu, em todos os momentos, com vontade livre
e consciente, bem sabendo que o seu comportamento era e é
proibido e punido pela lei penal.

17	O arguido é solteiro, e licenciado em economia.

18	Sem a ajuda da mãe do menor Rui, que também é pessoa de
modesta condição social e económica (trabalha em limpezas
em casas particulares), a queixosa não conseguiria alimentar
e vestir o seu filho.

19	O demandado quando vai buscar o seu filho, bem como
quando é avistado na cidade de Tomar faz-se transportar nor-
malmente num Maserati, matrícula …., registado em nome
da sociedade do seu pai.
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20	Tem vida social e nocturna, sendo um habitué dos bares de
alterne da cidade,

21	nos quais costuma comprar garrafas de champanhe e uísque.

22	Estão vencidas as pensões dos meses de Outubro de 2014 a
Maio de 2016.

23	Além de que, como é benfiquista ferranho, não falha um jogo
da bola no estádio da Luz, onde arrendou um camarote “vip”.

24	E acompanha sempre o seu clube de eleição para o estran-
geiro nas competições europeias, quando o referido clube,
muito sofridamente, lá consegue chegar.

25	Derivado da conduta do demandado, quer a queixosa, quer o
seu filho Rui, têm sentido um enorme desgosto e sofrimento.

26	O denunciado coloca uma maldade premeditada, no incum-
primento do pagamento dos alimentos.

27	O menor Rui vive privado de melhor qualidade vida que o
pagamento da pensão do pai lhe traria.

28	O arguido colocou em perigo das necessidades fundamentais
do alimentando.

29	A violação da obrigação de alimentos é um crime contra a
família (um dos elementos fundamentais da sociedade – art.º
67 da CRP).
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30	O arguido não manifestou qualquer arrependimento, tendo
prolongado no tempo a situação, revelando grande indiferen-
ça no cumprimento da obrigação em causa.

31	Estipula o Artigo 250.º do CP, sob a epígrafe “Violação da
obrigação de alimentos “ que
1) Quem, estando legalmente obrigado a prestar alimentos
e em condições de o fazer, não cumprir a obrigação no
prazo de dois meses seguintes ao vencimento, é punido
com pena de multa até 120 dias.
2) A prática reiterada do crime referido no número anterior
é punível com pena de prisão até um ano ou com pena de
multa até 120 dias.
3) Quem, estando legalmente obrigado a prestar alimentos
e em condições de o fazer, não cumprir a obrigação, pon-
do em perigo a satisfação, sem auxílio de terceiro, das
necessidades fundamentais de quem a eles tem direito, é
punido com pena de prisão até dois anos ou com pena de
multa até 240 dias.
4) Quem, com a intenção de não prestar alimentos, se co-
locar na impossibilidade de o fazer e violar a obrigação
a que está sujeito criando o perigo previsto no número
anterior, é punido com pena de prisão até dois anos ou
com pena de multa até 240 dias.
5) O procedimento criminal depende de queixa.
6) Se a obrigação vier a ser cumprida, pode o tribunal dis-
pensar de pena ou declarar extinta, no todo ou em parte,
a pena ainda não cumprida.
A denunciante não se socorreu de qualquer incidente de na-
tureza cível para obter o pagamento dos alimentos em dívida
ao filho, pelo que nada obsta ao prosseguimento do presente
processo, considerando a natureza sem-pública deste crime
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(Cfr.ª Ac. TRP de 11-06-2014, relatado por Augusto Lou-
rença, CJ, 2014, T3, pág.252).

III. Só se verifica o crime se a violação da obrigação de alimentos
impossibilitar a realização das exigências mínimas de uma vida con-
digna por parte do alimentando, sem o recurso a terceiros.

IV. Comete, por isso, tal crime o pai do menor que, estando obrigado
a prestar-lhe alimentos e podendo fazê-lo, deixa de cumprir a res-
pectiva obrigação, assim colocando em risco a satisfação das neces-
sidades básicas dele em matéria de educação e sustento, tal só não
sucedendo porque a mãe do menor e os avós maternos fizeram um
esforço acrescido.» Ac. TRP de 20-02-2013, CJ, 2013, T2, pág.221: I.


Termos em que se requer a instau-
ração do competente inquérito para
apurar a responsabilidade criminal
do denunciado.


Junta: procuração forense e 2 documentos.
Testemunhas: nome, profissão e morada.


O Advogado




